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    PREFÁCIO




    Embora tenha relutado em colocar estas preleções em forma impressa, talvez a principal justificativa para fazê-lo seja o fato de que falo com base numa experiência de cerca de trinta anos. Durante esse tempo, além de atuar regularmente na área de contabilidade do terceiro setor (igrejas e associações), concomitantemente atuando como líder dessas organizações, nos deu condições de ter uma visão de fora para dentro, más também de dentro para fora. Onde pude observar e constatar, na prática, necessidades específicas em e cada situação de crise.




    Devo ter aprendido alguma coisa, como resultado dessa oportunidade, e essa sendo minha única prerrogativa na tentativa de realizar essa tarefa, entendendo que essa obra possa inspirar leitores interessados, estudantes e líderes a visualizar minimamente uma possível nova consciência do papel das entidades em suas organizações, neste ambiente administrativo eclesiástico.




    Nesse sentido, entendo que esse setor possa ocorrer demandas para novas tomadas de decisão, sejam nas áreas organizacionais financeiras, legais e fiscais. Tive por alvo mostra-me prático e procurei abordar os vários problemas e questões, que com frequência, se apresentam nas reuniões ministeriais, e aquelas também ocorridas entre os entes envolvidos diretamente, como órgãos de governo, prestadores de serviços, instituições financeiras, fornecedores e a própria comunidade local.




    Essa obra traz comentários práticos para a constatação e possíveis revisões das atividades que incluem: a transparência financeira; elaboração de orçamento; papel do conselho fiscal; o perigo do não atendimento às obrigações fiscais aos órgãos do governo; a importância da legalização dos imóveis e terrenos; a incidência de vínculo empregatício e funcionários; relacionamento com os prestadores de serviço, o papel da contabilidade; e ruídos na comunicação.




    Engana-se pensar que esses expedientes e processos passam longe das entidades com fins não econômicos, pelo contrario, é um mecanismo que atualmente vem apresentando um crescimento significativo para esse segmento e, com isso, aumentando a responsabilidade de cada profissional envolvido e seus respectivos responsáveis, exigindo uma atenção mais cuidadosa.




    A conclusão e a publicação dessa obra nos proporciona a felicidade de compartilhar um pouco do nosso conhecimento aos profissionais, estudantes e lideres dessa área de atuação, desejando que esta seja de grande utilidade para a atualização, aprendizagem e realização de suas atividades.




    Apraz-me agradecer primeiramente a DEUS, por sua maravilhosa graça e favor concedido a mim. Ao longo do meu casamento com Rosangela, agradeço por sua fiel dedicação, cuidado e carinho. E a grande felicidade que DEUS nos deu de ser pai de Rafaela, Junior e Caíque.




    Encerro esse prefácio com um texto bíblico que diz: “Portanto já nenhuma condenação há para os que estão em Cristo Jesus, porque a lei do espirito da vida, nos livros da lei do pecado e da morte” Romanos 8:1-2.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O terceiro setor chegou a locais, na própria sociedade, aos quais o Estado não conseguiu chegar, e, em seu crescimento, que tem sido notável nas últimas décadas, e com a participação da sociedade civil em questões relacionadas ao interesse público e social, com atuações em diversas áreas – tais como saúde, educação, resgate da cidadania, promoção do voluntariado, defesa e promoção dos direitos humanos, assistência, cultura, meio ambiente, entre outras –, reflete o novo paradigma de desenvolvimento social sustentável. É por meio da atuação sincronizada de seus diversos setores– organizações não governamentais, poder público e empresas socialmente responsáveis – que a sociedade poderá vir a atingir o estado de bem-estar social que tanto almeja.




    Entidades do terceiro setor cujas iniciativas sejam pautadas pela transparência e regularidades fiscal, administrativa e jurídica conquistam credibilidade e confiança junto à sociedade, facilitando, dessa forma, a celebração de parcerias e o ajuste de interesses recíprocos, seja com o primeiro setor – poder público –, seja com o segundo setor – empresas. Nesse contexto, a profissionalização das entidades com fins não econômicos (sem fins lucrativos) e sociedades cooperativas faz-se premente. Todavia, sua consolidação e seu reconhecimento estão atrelados à devida observância do conjunto regulatório pertinente ao terceiro setor, de modo que as entidades devem estar atentas às constantes modificações e evoluções da legislação vigente.




    É com frequência cada vez maior que estão sendo criadas obrigações fiscais para as entidades sem fins lucrativos, sociedades cooperativas, e também condomínios residenciais e comerciais, ONGs e instituições privadas de ensino superior. Na prática, essas entidades acabam se transformando em uma espécie de agente arrecadador e prestador de informações de tributos ao Fisco.




    Obrigações acessórias – A imunidade ou a isenção do imposto de renda não exime a entidade da responsabilidade legal pelo imposto que lhes caiba reter na fonte sobre rendimentos que pagarem a terceiros e não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros, podendo a autoridade competente suspender a imunidade ou cassar a isenção no caso de inobservância dessas normas (art. 14 do CNT e arts. 167 e 169, parágrafos 1º e 2º, do RIR/99).1




    No cenário atual (final dos anos 1990 até hoje), há necessidade de cumprir os aspectos institucionais internos (formação jurídica), bem como as exigências legais dos órgãos governamentais, a busca pela imunidade ou isenção de tributos como forma de redução de despesa, estruturação da contabilidade, não apenas como exigência legal, mas como instrumento auxiliar para a gestão da entidade.




    Torna-se mais relevante a elaboração de relatórios financeiros de prestação de contas e para a captação de recursos dos projetos, o controle de gastos para sobreviver – controle efetivo dos custos –, a busca pela reinclusão social (criação de oportunidades de acesso ao cidadão excluído); cresce a responsabilidade com vínculo empregatício, venda e contratação de serviços e produtos, ausência de normas que tratam com clareza sobre a incidência dos tributos sobre os seus negócios jurídicos e crescente demanda de empresas entrando na “responsabilidade social” – empresas “socialmente responsáveis”.




    O presente trabalho teve como objetivo apresentar a importância da gestão administrativa e financeira em seu ambiente eclesiástico, contribuindo para a transparência e a prestação de contas, em uma comunicação mais adequada junto aos entes envolvidos, com os órgãos de governo, agentes financeiros e com a própria sociedade. É diante dessa nova realidade que o terceiro setor avança, alcançando lugares aos quais o poder público não conseguiu chegar, seja por suas características, fragilidades e/ou interesses da política pública.




    




    

      

        1 AZEVEDO, Osmar Reis; SENNE, Silvio Helder Lencioni. Obrigações fiscais das entidades sem fins lucrativos e sociedades cooperativas. São Paulo: IOB, 2006.


      


    


  




  

    2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    Com o advento da internet, veio também, de uma forma rápida, a chegada das novas demandas, seja nas novas formas de fiscalização e prestação de contas ou por meio dos novos mecanismos de comunicação, com a finalidade de dar velocidade, eficácia, eficiência e transparência fiscal.




    A transparência fiscal é um imperativo democrático na atualidade, preconizando que a condução dos negócios estatais deve ter como norte os anseios coletivos manifestos nos canais abertos à participação cidadã, de modo a instituir uma espécie de esfera pública não-estatal, materializada em torno da elaboração e execução das leis orçamentárias.2




    Todavia, trouxe consigo dificuldades, erros na comunicação, em razão dos aspectos de implantação de um novo conceito, mas também em razão da utilização dos novos dispositivos. Outro aspecto importante é buscar entender o ambiente em que está inserida aquela instituição para que haja uma mensagem coerente e mais adequada aos entes envolvidos com cada uma delas, sejam órgãos do governo (municipal, estadual e federal), bombeiros, cartórios, prestadores de serviço, sistema bancário, funcionários, voluntários, comunidade local ou o próprio ambiente eclesiástico.
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